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Abstract  This study is a literature review of factors determining postpartum weight gain reten-
tion. According to the literature, the main factors include gestational weight gain and intensity
of lactation. Various studies show that the greater the weight gain during pregnancy, the greater
the postpartum weight retention. Smoking was associated with lower retention, while lactation
only demonstrated a protective effect against weight retention in some studies. Various factors,
like physical activity, food consumption, age at menarche, number of abortions, and mother’s
work status have still not been properly studied. The conclusion is that there are few studies on
postpartum weight changes, suggesting the need for new research on the theme, especially in de-
veloping countries where obesity has been insufficiently researched thus far.
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Resumo  Este trabalho constitui-se em uma revisão de literatura sobre fatores determinantes da
retenção de peso em mulheres no pós-parto. Os resultados da revisão demonstraram que os prin-
cipais fatores determinantes incluem o ganho de peso gestacional e a intensidade da lactação.
Diversos estudos demonstraram que quanto maior o ganho de peso durante a gestação, maior a
retenção de peso no pós-parto. O fumo esteve associado a uma menor retenção, enquanto a lac-
tação só exerceu efeito protetor para a retenção de peso em alguns estudos. Diversos fatores, co-
mo a atividade física, o consumo de alimentos, a idade de menarca, número de abortos e o tra-
balho materno, ainda não foram devidamente estudados. Conclui-se que são escassos os estudos
sobre mudanças de peso no pós-parto, o que sugere a realização de novos trabalhos sobre o tema,
especialmente em países em desenvolvimento onde a obesidade ainda é pouco estudada.
Palavras-chave  Obesidade; Ganho de Peso; Peso Corporal; Estudos Prospectivos
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Introdução

Verifica-se atualmente a importância da obesi-
dade como problema emergente de saúde pú-
blica em diversos grupos etários e em popula-
ções do mundo todo. No Brasil, o problema é
particularmente importante em mulheres de
grupos sócio-econômicos menos privilegiados
(INAN, 1991). Sobal & Stunkard (1989), em uma
ampla revisão, demonstraram que os determi-
nantes da obesidade são diversos e incluem
hábitos alimentares inadequados, sedentaris-
mo, alta paridade, entre outros. Estes fatores
seriam potencializadores da suscetibilidade
genética. 

Rossner & Ohlin (1995) identificaram a ida-
de e o número de gestações como fatores de
risco para o desenvolvimento de sobrepeso e
obesidade, sendo estes, portanto, importantes
na determinação do problema em mulheres
em idade reprodutiva. Em uma recente revisão
de literatura, Gunderson & Abrams (1999) de-
monstraram que o ganho de peso durante a
gestação e diversos outros fatores exercem in-
fluência nas mudanças de peso no pós-parto e
no desenvolvimento da obesidade. Essa revi-
são revelou ainda que são escassos os estudos
sistemáticos com mulheres no pós-parto, e,
entre os já realizados, quase todos apresenta-
ram, pelo menos, uma limitação metodológica.
Algumas características do estilo de vida, como
o hábito de fumar, o consumo de álcool, a ati-
vidade física e a história obstétrica, não têm si-
do devidamente estudadas em forma conjunta.

A presente revisão tem como principal ob-
jetivo descrever os determinantes da retenção
de peso e da obesidade em mulheres no pós-
parto. Para cumprir tal finalidade, organiza-se
em diversas seções. Inicialmente, são apresen-
tados dados sobre a tendência do sobrepeso e
da obesidade na população brasileira. Nas se-
ções seguintes, são discutidos os determinan-
tes da retenção de peso em mulheres no pós-
parto. O papel dos fatores relacionados à ges-
tação, com ênfase na paridade, e o dos relacio-
nados ao pós-parto, com ênfase na lactação,
são apresentados. Em seguida, são discutidas
algumas questões metodológicas relacionadas
aos estudos sobre determinantes da retenção
de peso no pós-parto, e na seção final são apre-
sentadas as conclusões.

Em relação à definição da variável depen-
dente (retenção de peso), vale um comentário.
Na realidade, o que está sendo estudado são
mudanças de peso no pós-parto, no entanto a
situação mais comum e de implicação sanitária
é a retenção de peso. Dessa forma, utiliza-se
essa terminologia em grande parte da revisão.

A magnitude do sobrepeso 
e da obesidade no Brasil

Contrariamente ao evidenciado nos Estados
Unidos e em alguns países europeus, no Brasil,
a realização de inquéritos antropométricos de
representatividade nacional não ocorre de for-
ma sistemática. Assim, os dados disponíveis
referem-se ao Estudo Nacional de Despesas
Familiares (ENDEF) realizado entre 1974-1975;
à Pesquisa Nacional sobre Saúde e Nutrição
(PNSN), de 1989; mais recentemente, à Pesqui-
sa Nacional sobre Demografia e Saúde (PNDS),
realizada em 1996; e à Pesquisa sobre Padrão
de Vida (PPV), de 1997 (BEMFAM, 1997; INAN,
1991; Monteiro, 1999; Monteiro & Conde, 1999).

Entre 1974-1975 e 1989, a freqüência de so-
brepeso/obesidade em mulheres maiores de 18
anos (Índice de Massa Corporal (IMC) ≥ 25,0)
aumentou de 25,8% para 38,1%. Observou-se
um aumento de 40% no sobrepeso I (IMC 25,0
a 29,9) e de quase 70% para o sobrepeso II e III
(IMC ≥ 30,0) (INAN, 1991).

Outros resultados reportados pela PNSN –
1989 revelaram que a Região Sul apresentou as
maiores prevalências de sobrepeso (34% nos
homens e 43% nas mulheres), sendo estas se-
melhantes e até superiores as de alguns países
desenvolvidos. A PNSN ainda demonstrou que
o problema de sobrepeso/obesidade era basi-
camente feminino, já que 12% das mulheres
apresentaram este problema em comparação
com uma prevalência de 4,8% observada entre
os homens. Outra constatação interessante e
surpreendente foi o fato de que a prevalência
de sobrepeso/obesidade atingiu 25,8% das mu-
lheres de baixa renda, achado pouco comum
em países desenvolvidos (INAN, 1991; Sichieri
et al., 1994). 

Estimativas recentes, baseadas na PNDS
realizada em 1996, revelaram um aumento de
10% para o sobrepeso I e 20% para o sobrepeso
II + III. Apesar de os aumentos nas prevalên-
cias de sobrepeso terem sido observados no
país como um todo, o fenômeno foi mais mar-
cante na área rural do Norte/Nordeste, onde a
prevalência de sobrepeso II + III quase dobrou
no período entre as duas pesquisas, passando
de 3,2% para 6,1% (Coitinho, 1998).

A tendência na prevalência da obesidade
(IMC ≥ 30,0) para a população brasileira foi
muito bem sintetizada em recente publicação
sobre a epidemiologia da obesidade (Monteiro,
1999). Segundo dados do ENDEF e da PNSN, a
prevalência de obesidade aumentou 0,36 pon-
to percentual ao ano para as mulheres e 0,20
para os homens, entre 1975 e 1989. Esses valo-
res são inferiores aos observados para a popu-
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lação masculina do Kuwait e feminina da Rús-
sia, e similares aos da população masculina da
Alemanha (Monteiro, 1999).

A tendência contemporânea para a obesi-
dade foi analisada somente para a população
feminina, já que a PNDS coletou dados de peso
e estatura apenas em mulheres em idade re-
produtiva, com pelo menos um filho menor de
cinco anos. Os dados do ENDEF e da PNSN fo-
ram então novamente analisados segundo esse
critério e revelaram que, entre 1975 e 1989, a
tendência de aumento na prevalência de obe-
sidade foi de 0,20 ponto percentual ao ano, en-
quanto, para o período 1989-1996, a tendência
foi de 0,37 (Monteiro, 1999).

Os dados mais recentes sobre a prevalência
da obesidade provêm da Pesquisa sobre Padrão
de Vida (PPV ) realizada em 1997 pelo IBGE
apenas para as regiões Nordeste e Sudeste. Se-
gundo dados de Monteiro & Conde (1999), a
prevalência de obesidade aumentou em ambas
as regiões na população masculina, todavia o
aumento foi bem maior (95%) para a Região
Nordeste quando comparado ao da Região Su-
deste (38%). Entre as mulheres da Região Nor-
deste, o aumento na prevalência de obesidade
foi de 60%; por outro lado, a prevalência para
as mulheres da região Sudeste diminuiu ligei-
ramente (resultados não significativos).

Um achado particularmente interessante
da PPV foi o declínio na prevalência de obesi-
dade observado entre as mulheres da Região
Sudeste do maior quartil de renda. A queda de
13,2% em 1989 para 8,2% em 1997 não foi até o
momento observada em nenhum país em de-
senvolvimento, sendo considerado evento sin-
gular (Monteiro & Conde, 1999).

Determinantes da retenção de peso 
e da obesidade em mulheres

Diversos fatores têm sido investigados e rela-
cionados à ocorrência de sobrepeso/obesidade
em mulheres. Estes incluem variáveis relacio-
nadas à história reprodutiva, sobretudo à pari-
dade (Arroyo et al., 1995; Billewicz & Thomson,
1970; Brown et al., 1992; Coitinho, 1998; Helio-
vara & Aromaa, 1981; Newcombe, 1982), à inten-
sidade da lactação (Barbosa et al., 1997; Butte
& Hopkinson, 1998; Dewey et al., 1993; Kramer
et al., 1993; Potter et al., 1991), à atividade físi-
ca (Boardley et al., 1995; Dewey, 1998a, 1998b;
Lovelady et al., 2000), assim como fatores liga-
dos ao estilo de vida no pós-parto (Leermakers
et al., 1998; Ohlin & Rossner, 1990, 1996; Parham
et al., 1990; Rossner, 1992; Sampselle et al., 1999;
Schauberger et al., 1992; Smith et al., 1994). 
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Os principais fatores determinantes para
retenção de peso e para a obesidade no pós-
parto são discutidos nesta seção, tendo como
base a literatura internacional produzida sobre
o assunto nos últimos trinta anos, em especial
a década de 90.

Fatores relacionados à gestação

Paridade

O primeiro estudo sobre a ocorrência de obesi-
dade associada à gestação foi realizado por
Sheldon & London (1949). Esses autores apon-
taram para a possibilidade de uma mulher de-
senvolver obesidade após o parto e sugeriram
que mulheres multíparas que eram obesas ga-
nhavam peso de forma cadenciada, e não subi-
tamente, em associação a uma gestação espe-
cífica.

McKeown & Record (1957) estudaram a evo-
lução do peso desde a primeira consulta pré-
natal até 24 meses após o parto em 1.118 mu-
lheres com filhos nascidos entre abril de 1949 e
março de 1950. A dinâmica da evolução do pe-
so no pós-parto indicou que entre a concepção
e três meses depois do nascimento houve uma
retenção média de 3,58kg. Considerando o pe-
ríodo entre a concepção e 24 meses após o par-
to, a retenção de peso foi de 3,04kg. Em relação
à paridade, os autores observaram uma maior
retenção média de peso 24 meses após o parto
com o aumento do número de filhos. A reten-
ção foi de 3,09kg, 3,44kg e 3,58kg para mulhe-
res com a primeira, segunda e terceira gesta-
ções, respectivamente. 

Os estudos associando a paridade e o ga-
nho de peso em mulheres ganham intensidade
na década de 70 com as investigações realiza-
das por Abitbol (1969) e Billewicz & Thomson
(1970). Neste último estudo, os autores obser-
varam que, apesar de presente, o efeito da pa-
ridade no ganho de peso foi pequeno, depois
de controlado para os efeitos da idade e da ten-
dência secular no aumento do peso. Por outro
lado, a proporção de mulheres com altos incre-
mentos no peso aumentou com a paridade,
mesmo após os ajustes para idade e tendência
secular. Por fim, Billewicz & Thomson (1970)
concluíram que, na ausência de efeitos signifi-
cativos da paridade no peso, a gordura corpo-
ral acumulada durante a gestação seria, em sua
quase totalidade, perdida entre gestações. 

No início da década de 80, grandes estudos
começaram a ser realizados e a paridade pas-
sou a ser sistematicamente associada à obesi-
dade. Um importante exemplo dessa década
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foi a investigação realizada por Heliovara &
Aromaa (1981) em uma amostra de mais de 17
mil mulheres finlandesas entre 25 e 84 anos. De
uma forma geral, a média de IMC aumentou
consistentemente com a idade, especialmente
nas mulheres entre 24 e 35 anos. Após o ajuste
para a idade, os autores concluíram que mu-
lheres com alta paridade (dez ou mais filhos)
eram em média 2,3kg/m2 mais pesadas do que
as nulíparas. A prevalência de obesidade, me-
dida pelo IMC > 30,0kg/m2, também esteve re-
lacionada com a paridade. 

Após a idade, a paridade foi o mais potente
fator preditor da obesidade, apesar dos baixos
valores de seus coeficientes parciais de correla-
ção, indicando que essa variável faz parte de
um elenco de determinantes da obesidade em
mulheres.

Outro estudo realizado no período foi o de
Newcombe (1982), com uma amostra repre-
sentativa de 35.556 mulheres de Cardiff. O au-
tor estimou taxas de ganho de peso para idade,
paridade, classe social e fumo. Os resultados
revelaram que a taxa de incremento de peso re-
lacionou-se de forma independente com a ida-
de e a paridade, apesar de os dois efeitos esta-
rem fortemente confundidos. Por outro lado, o
autor observou que a paridade apresentou um
efeito independente da ordem de 0,7kg para
cada filho. 

Já na década de 90, três investigações desta-
cam-se no estudo da associação entre paridade,
mudanças de peso e obesidade em mulheres.

O estudo desenvolvido por Brown et al.
(1992) investigou a relação entre IMC médio,
idade e paridade em um grupo de 41.184 mu-
lheres entre 55 e 69 anos que responderam a
um questionário sobre a associação entre IMC,
distribuição de gordura e incidência de câncer.
Os valores de IMC foram calculados de forma
retrospectiva para as idades 18, 30, 40 e 50 anos,
com base em dados reportados de peso e esta-
tura. O sobrepeso foi definido como IMC > 27
kg/m2, e a paridade, como o número de filhos
vivos reportados.

As mulheres com mais de três filhos apre-
sentaram peso médio, valores de IMC e preva-
lência de obesidade maiores que as demais em
todas as idades examinadas. A paridade expli-
cou 3% do aumento do peso na faixa etária en-
tre 18 e 50 anos para mulheres com um único
filho, percentual que aumentou para 31% para
mulheres com nove filhos ou mais. As análises
de regressão entre mudanças de peso e parida-
de indicaram um ganho de 0,55kg por filho vi-
vo nas idades entre 18 e 50 anos. Por outro la-
do, verificou-se que a influência da idade sobre
o ganho de peso foi marcante. 

Um dos poucos estudos sobre o tema reali-
zado em países em desenvolvimento foi o de
Arroyo et al. (1995). Nesse estudo, foram pes-
quisadas 1.012 mulheres mexicanas entre 14 e
48 anos de idade, pertencentes a classes de
renda média e baixa. As conclusões são seme-
lhantes às observadas por Brown et al. (1992),
ou seja, a de que existe uma associação inde-
pendente entre paridade, idade e prevalência
de sobrepeso e/ou ganho de peso em mulheres
em idade reprodutiva.

O maior efeito da paridade na prevalência
de sobrepeso foi observado nos grupos de mu-
lheres menores de 24 e entre 25 e 34 anos. Nes-
ses grupos, a prevalência aumentou de 19,5%
para 37,7% e de 28,3% para 53,2%, quando
comparadas mulheres com menos de duas ges-
tações e aquelas com duas ou mais, respectiva-
mente. Por fim, os resultados de uma regressão
logística tendo o sobrepeso como variável de-
pendente demonstraram a presença de intera-
ção entre os dois fatores. As mulheres com
duas ou mais gestações e com mais de 35 anos
apresentaram oito vezes mais chance de de-
senvolver obesidade. Esses valores foram seis
vezes mais elevados quando apenas a idade foi
considerada e três vezes quando apenas a pari-
dade foi o fator analisado.

A investigação conduzida por Ohlin & Ross-
ner (1990) em 1.423 mulheres suecas faz parte
de um grande estudo longitudinal sobre o mo-
nitoramento do peso durante a gestação e no
período pós-parto, assim como seus fatores de-
terminantes. Em relação à idade e à paridade,
esses autores observaram que as mudanças de
peso estavam mais associadas à idade do que à
paridade, observações semelhantes às de Bille-
wicz & Thompson (1970) e de Rookus et al.
(1987). 

De uma forma geral, os estudos que têm
enfocado a relação entre mudanças de peso na
idade reprodutiva e os efeitos da idade e da pa-
ridade são contraditórios. Algumas pesquisas
têm demonstrado incrementos médios que va-
riam de 0,5kg a 2,3kg, controlando para o efei-
to da idade (Arroyo et al., 1995; Billewicz &
Thompson, 1970; Brown et al., 1992; Heliovara
& Aromaa, 1981; Ohlin & Rossner, 1990; Parker
& Abrams, 1993), enquanto outros não repor-
tam efeito da paridade (Rookus et al., 1987). A
análise desses trabalhos permitiu evidenciar,
por outro lado, que o efeito independente da
idade foi maior quando comparado ao da pari-
dade.
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Ganho de peso gestacional

As recomendações sobre o ganho de peso du-
rante a gestação têm sistematicamente sido al-
vo de debates. O Institute of Medicine dos Esta-
dos Unidos, em sua última publicação (IM,
1990), recomendou que o ganho de peso du-
rante a gestação fosse diferenciado segundo o
estado nutricional pregresso da mulher. Dessa
forma, mulheres com valores de IMC entre 19,9
e 26 deveriam ganhar de 11,4kg a 15,9kg, en-
quanto, em mulheres com sobrepeso (IMC ≥
26,1 ≤ 29), o ganho deveria ser entre 6,8kg e
11,4kg. 

Segundo Keppel & Taffel (1993), existe atual-
mente uma tendência de aumento em relação
às recomendações de ganho de peso durante a
gestação, motivadas, sobretudo, por preocupa-
ções com a saúde da criança. Por outro lado,
somente recentemente surgiu a preocupação
com a retenção de peso após o parto, o que po-
de fazer com que as recomendações de ganho
de peso sejam pouco atraentes para algumas
mulheres. 

O ganho de peso durante a gestação tem si-
do descrito como um dos mais importantes de-
terminantes para a retenção de peso no pós-
parto. A literatura sobre o tema é bastante con-
cordante e tem sistematicamente reportado
que quanto maior o ganho ponderal, maior a
retenção de peso no pós-parto. 

Dados do estudo de Ohlin & Rossner (1990)
revelaram que mulheres com ganhos de peso
correspondentes ao percentil 90 (16,5kg) reti-
veram 3,3kg (3,9 DP) um ano depois do parto,
enquanto mulheres situadas no percentil 10 da
distribuição de ganho ponderal (7,5kg) não re-
tiveram peso (média = 0,0kg, 3,3 DP). Resulta-
dos de uma regressão linear demonstraram
que o ganho ponderal durante a gestação ex-
plicou 8% do peso retido após o parto. 

O estudo conduzido por Greene et al. (1988)
considerou a relação entre mudanças de peso
entre duas gestações segundo o ganho de peso
na primeira gestação. Os dados de peso pré-
gestacional foram reportados e os ganhos de
peso aferidos durante a gestação. Na média,
mulheres que ganharam 13,6kg durante a pri-
meira gestação foram 2,7kg mais pesadas no
início da gestação seguinte. Os autores con-
cluíram que o ganho de peso acima das reco-
mendações foi um importante fator para a re-
tenção de peso. 

Um aspecto metodológico importante foi o
fato de os autores terem introduzido o interva-
lo interpartos como variável de controle, o que
acabou por atenuar parcialmente o efeito do
ganho de peso em virtude da idade, que teria

ocorrido no período caso as mulheres não esti-
vessem grávidas (Greene et al., 1988).

De toda a revisão, apenas um artigo apre-
sentou como foco central a relação entre reten-
ção de peso e intervalo interpartos. Sowers et
al. (1998) compararam mudanças no peso em
um grupo de mulheres que amamentaram até
seis meses e com intervalo interpartos de 18
meses (casos) com mulheres que também ama-
mentaram até seis meses, mas não tiveram uma
gravidez subseqüente (controles). Não se ob-
servou diferença no padrão de retenção de pe-
so entre os grupos, no entanto os casos foram
1,3kg mais pesados do que na gravidez inicial
(basal), sendo o maior preditor desse aumento
de peso as mudanças no peso durante o inter-
valo interpartos (Sowers et al., 1998). 

Os dados reportados por Shauberger et al.
(1992) também revelaram um efeito importan-
te do ganho de peso durante a gestação sobre a
retenção de peso no pós-parto. Nesse estudo,
mulheres com ganhos superiores a 16kg foram
5kg mais pesadas seis meses após o parto,
quando comparadas a mulheres que ganharam
menos de 11,3kg.

No estudo conduzido por Scholl et al. (1995),
os autores observaram que mulheres com ga-
nho excessivo de peso, definido como valor su-
perior a 0,68kg/semana, entre a 20a e a 36a se-
mana de gestação, apresentaram maior reten-
ção de peso e atingiram valores de IMC mais
elevados no pós-parto, quando comparadas
com mulheres com taxas inferiores a 0,68kg/
semana. 

Uma série de outros estudos também reve-
lou importante contribuição do ganho de peso
na retenção de peso no pós-parto (Boardley et
al., 1995; Parker & Abrams, 1993; Potter et al.,
1991). Um aspecto relevante no âmbito epide-
miológico refere-se ao fato de que parcelas
consideráveis de mulheres ganham mais peso
do que o recomendado. Como exemplo, pode-
mos citar o estudo de Parham et al. (1990), no
qual 28% das mulheres ganharam mais do que
os 15,9kg recomendados pelo Instituto de Me-
dicina (IM, 1990). 

Um aspecto importante refere-se à identifi-
cação do momento em que o ganho de peso é
maior durante a gestação. Segundo dados de
Muscati et al. (1996), o ganho até a vigésima se-
mana foi um importante preditor da retenção
de peso no pós-parto para 371 mulheres bran-
cas. O ganho de peso durante a gestação expli-
cou 65,1% da variabilidade da retenção de pe-
so no pós-parto nesse grupo de mulheres. 



KAC, G.460

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(3):455-466, mai-jun, 2001

Fatores relacionados ao pós-parto

Mudanças no estilo de vida

Diversos fatores ligados ao estilo de vida in-
fluenciam nas mudanças de peso no pós-parto
(Lederman, 1993). Pode-se considerar que em
torno de 15% das mulheres fumantes o deixam
de fazer quando engravidam. Ohlin & Rossner
(1990) verificaram que mulheres que pararam
de fumar no começo da gravidez ganharam
mais peso (16,1kg) do que as não fumantes (13,9
kg) ou fumantes persistentes (13,8kg). Consi-
derando o peso pré-gestacional reportado, es-
tes mesmos autores observaram que o peso re-
tido um ano após o parto foi maior para ex-fu-
mantes (3,4kg), intermediário para não fuman-
tes (1,5kg), sendo o mais baixo para as mulhe-
res que não pararam de fumar (0,9kg). 

Schauberger et al. (1992) também observa-
ram que o peso retido seis meses após o parto
em não fumantes (1,7kg) foi maior do que em
mulheres que não pararam de fumar (0,6kg).
Mulheres fumantes apresentaram maior perda
de peso seis meses depois do parto (13,5kg) em
comparação com não fumantes (11,9kg), con-
tudo, com duas e seis semanas após o parto, as
diferenças entre fumantes e não fumantes não
foram estatisticamente significativas. 

Alguns estudos têm enfocado a relação en-
tre atividade física, dieta e retenção de peso no
pós-parto (Boardley et al., 1995; Dewey, 1998a,
1998b; Ohlin & Rossner, 1994; Schauberger et
al., 1992). 

Ohlin & Rossner (1994) reportaram uma
correlação negativa entre retenção de peso no
pós-parto (7 a 12 meses) e grau de atividade fí-
sica (r = -0,05, p < 0,05) para 1.423 mulheres
suecas. Os autores, por outro lado, discutem
que nem os hábitos alimentares, nem o grau de
atividade física puderam ser determinados co-
mo preditores para a retenção de peso. Na rea-
lidade, a única tendência evidenciada, e mes-
mo assim não significativa, foi a de mulheres
com ocupações com altas demandas energéti-
cas apresentarem uma maior retenção de peso.
Isso, segundo os autores, poderia ser explicado
por uma diminuição do gasto energético du-
rante e depois da gestação, quando comparado
ao despendido durante o trabalho.

Boardley et al. (1995) investigaram o efeito
de uma série de fatores nas mudanças de peso
no pós-parto (7 a 12 meses) em 335 mulheres
participantes de um programa de suplementa-
ção alimentar. A atividade física no pré e pós-
parto foi reportada, todavia apenas o grau de
atividade física anterior à gestação esteve asso-
ciado com a retenção de peso no pós-parto. Es-

se efeito diferiu segundo a raça e foi considera-
do no modelo final como um termo de intera-
ção. Dessa forma, para mulheres brancas,
quanto maior a atividade física reportada antes
da gestação, maior a retenção de peso no pós-
parto. Comparações entre o maior e o menor
quartil de atividade física revelaram uma dife-
rença na retenção de peso de quase 1kg.

Dewey (1998b), com base nos resultados de
um estudo de intervenção randomizado, reco-
menda a prática de exercício físico e o controle
dietético como parte de qualquer programa pa-
ra redução de peso no pós-parto. A autora apon-
ta, ainda, que a prática do exercício físico não
apresenta efeitos adversos na produção de leite.

Na mesma linha do estudo de Dewey
(1998b), Lovelady et al. (2000), valendo-se de
um ensaio clínico randomizado, concluíram que
um programa moderado de exercício físico, em
conjunto com uma leve restrição calórica, é be-
néfico na perda de peso em mulheres lactantes
com sobrepeso. Os autores concluem que uma
perda entre 1kg e 2kg por mês não comprome-
te a produção de leite e, conseqüentemente, o
crescimento infantil (Lovelady et al., 2000).

Os resultados de Sampselle et al. (1999)
também revelaram efeito positivo da atividade
física no pós-parto. Segundo esses autores,
aproximadamente 35% das mulheres estuda-
das reportaram realizar atividade física vigoro-
sa pelo menos três vezes por semana. As mu-
lheres mais ativas retiveram menos peso (3,9
kg) do que as menos ativas (5,1kg), o que indi-
ca a importância de um programa bem elabo-
rado de atividade física no pós-parto.

Em um outro estudo de intervenção em
mulheres no pós-parto, Leermakers et al. (1998)
estudaram noventa mães com, pelo menos, 6,8
kg de excesso em relação ao peso pré-gestacio-
nal. As mulheres foram alocadas aleatoriamen-
te em dois grupos. O primeiro incluiu um pro-
grama por correspondência de perda de peso
durante seis meses e o segundo não recebeu
tratamento (grupo controle). As mulheres fo-
ram avaliadas em relação ao peso corporal, ati-
vidade física e padrão alimentar, antes e depois
do tratamento. Os resultados demonstraram
que as mães que receberam tratamento perde-
ram mais peso (7,8kg) em comparação ao gru-
po-controle (4,9kg, p < 0,03), assim como tam-
bém perderam um maior percentual do exces-
so de peso do pós-parto (79% x 44%, p < 0,01).
Os autores concluíram que a implementação
de um programa por correspondência de per-
da de peso pode ser efetivo na redução da re-
tenção de peso no pós-parto. 

Outros fatores relacionados ao estilo de vi-
da envolvem o retorno ao trabalho e mudanças
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na auto-imagem. Greene et al. (1988), por exem-
plo, verificaram que mulheres que retornaram
ao trabalho duas semanas após o parto retive-
ram apenas 0,3kg seis meses após o parto, em
comparação com 2,1kg entre mulheres que não
retornaram ao trabalho. Segundo Lederman
(1993), quase 50% das mães americanas per-
manecem desempregadas durante o primeiro
ano do pós-parto e elas acabam permanecen-
do mais tempo em contato com alimentos, o
que não favorece a perda de peso.

Lactação

Para introduzir a discussão sobre mudanças na
composição corporal no período reprodutivo,
e em especial durante a lactação, é oportuno
apresentar os postulados sugeridos por Robin-
son (1986). Segundo esse autor, as mudanças
que ocorrem na composição corporal caracte-
rizam-se, em primeiro lugar, pela diversidade.
Em uma série de espécies, inclusive o homem,
parece existir um mecanismo antecipatório de
preparação, no qual ocorre depósito de gordu-
ra durante a gestação, para posterior utilização
durante a lactação. Essas mudanças são res-
postas a uma seqüência complexa de estímu-
los neuroendócrinos e bioquímicos que se ini-
ciam com a concepção e sofrem modificações
impostas por limitações do ambiente.

Apesar de os postulados de Robinson (1986)
indicarem uma relação entre lactação e mu-
danças na composição corporal, os achados
dos estudos sobre o efeito da lactação na reten-
ção de peso no pós-parto têm sido bastante
controvertidos. 

Em relação ao tipo de alimentação infantil,
os achados são contraditórios. Diversos estu-
dos não verificaram maior perda de peso ou
gordura corporal entre mães que amamenta-
ram, quando comparadas às que alimentaram
seus filhos com formulados lácteos (Brewer et
al., 1989; Dugdale & Eaton-Evans, 1989; Man-
ning-Dalton & Allen, 1983; Naismith & Ritchie,
1975; Potter et al., 1991; Schauberger et al.,
1992). Por outro lado, somente alguns estudos
reportaram efeito protetor da lactação sobre a
retenção de peso pós-parto (Dewey et al., 1993;
Greene et al., 1988; Janney et al., 1997; Kramer
et al., 1993; Ohlin & Rossner, 1990), enquanto
apenas um reportou ganho de peso (Rookus et
al., 1987).

Brewer et al. (1989) realizaram um dos pri-
meiros estudos mais consistentes sobre o efei-
to da amamentação na retenção de peso e gor-
dura corporal no pós-parto. Os autores investi-
garam 56 mulheres em três ocasiões: com um a
dois dias, três e seis meses após o parto. As

mães foram categorizadas em três grupos se-
gundo o método de alimentação infantil: aque-
las que amamentaram de forma exclusiva, as
que utilizaram alimentos formulados exclusi-
vamente e as que combinaram os dois méto-
dos. Os resultados não revelaram perdas de pe-
so significativas entre mães que amamentaram
e as que não amamentaram, e o mais curioso
foi que, entre o nascimento e três meses após o
parto, apenas o grupo com alimentação artifi-
cial apresentou perda de massa adiposa. Uma
limitação desse estudo foi o reduzido número
de mulheres estudadas em cada categoria de
amamentação.

Outro estudo foi o desenvolvido por Potter
et al. (1991) com 411 mulheres atendidas em
uma clínica particular de Illinois (Estados Uni-
dos da América), entre 1970 e 1980. As mulhe-
res foram estudadas após o nascimento das
crianças, com seis semanas e 12 meses após o
parto, e divididas segundo a prática de aleita-
mento materno. As mães foram consideradas
como tendo amamentado seus filhos se o alei-
tamento tivesse sido iniciado no hospital após
o nascimento e se a amamentação tivesse sido
mantida até a segunda observação, seis sema-
nas depois do parto. Entre os principais resul-
tados, observou-se que mães que praticaram
aleitamento artificial tendiam a perder mais
peso do que aquelas que amamentaram ao seio
com seis semanas após o parto. Aos 12 meses
depois do parto, o tipo de aleitamento não es-
teve relacionado com a perda de peso e, para o
conjunto das mulheres, o peso médio ainda era
de 2kg a 5kg maior que o peso pré-gestacional. 

Uma limitação do estudo de Potter et al.
(1991) foi o fato de que todas as informações
foram coletadas de forma retrospectiva, não
estando disponíveis dados de consumo de ali-
mentos ou práticas de atividade física. Outra
importante limitação foi o fato de que a lacta-
ção não pôde ser avaliada quanto à extensão
de sua duração, e a definição de ter amamen-
tado foi claramente insuficiente para que fosse
observado impacto da amamentação na reten-
ção de peso 12 meses após o parto, já que seis
semanas é um tempo muito curto para dura-
ção do aleitamento. 

Ainda na linha dos estudos que contestam
o efeito protetor da lactação na perda de peso,
destaca-se o de Schauberger et al. (1992). Esses
autores investigaram diversos fatores que in-
fluenciaram a perda de peso no pós-parto em
795 mulheres que tiverem filho em uma mater-
nidade de Wisconsin, entre 1989 e 1990. Em ne-
nhuma das três entrevistas (duas semanas, seis
semanas e seis meses), a perda de peso esteve
associada à lactação, e a conclusão dos autores
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é de que o papel da lactação na perda de peso é
muito pequeno nesse grupo de mulheres. Cabe
ressaltar que, nesse estudo, a amamentação foi
estudada de forma apenas periférica, não ten-
do sido devidamente aferida.

Segundo Lederman (1993), a ausência de
associação entre lactação e perda de peso que
certos estudos reportam pode estar relaciona-
da à forma com que a lactação foi aferida, es-
pecialmente a intensidade, que em muitos es-
tudos foi quantificada apenas de forma gros-
seira. Outras limitações dessas investigações
envolvem número insuficiente de mulheres
que amamentaram por mais de seis meses,
não-exclusão de mulheres que estavam fazen-
do dieta e a ausência de grupos-controles bem
pareados (Dewey et al., 1993).

Três importantes estudos que revelaram
efeito protetor da amamentação na perda de
peso merecem destaque.

No primeiro, o padrão de amamentação foi
avaliado com base em um escore de lactação
desenvolvido pelos autores para expressar a
duração e a intensidade da lactação. Segundo
esse escore, para cada mês de aleitamento ex-
clusivo, eram computados quatro pontos, e,
para cada mês de aleitamento misto, dois pon-
tos. O somatório total variou entre 0 e 48 pon-
tos, sendo considerado pelos autores como
uma estimativa do total de energia despendida
para produção de leite (Ohlin & Rossner, 1990).

As mulheres que apresentaram mais tempo
de amamentação exclusiva, mais tempo de
amamentação mista, ou os mais altos escores
de lactação tenderam a perder mais peso entre
2,5 e 12 meses após o parto, quando compara-
das a mães que amamentaram menos, apesar
de as análises de regressão não terem apresen-
tado correlações significativas. Os resultados
demonstraram que a perda de peso entre 2,5 e
6 meses depois da gestação foi maior entre as
mulheres com escore de lactação superior a
vinte pontos. Por outro lado, 12 meses depois
do parto, as diferenças não eram mais signifi-
cativas. Outros resultados revelaram que 49%
das mulheres com mais de quarenta pontos
perderam mais de 3kg entre 2,5 e 12 meses de-
pois do parto, em comparação com de 33% a
35% das que apresentaram escore inferior a
quarenta pontos. A relação entre lactação e per-
da de peso no pós-parto foi surpreendentemen-
te fraca, apesar de seu maior efeito ocorrer en-
tre 2,5 e 6 meses após o parto. 

Dewey et al. (1993) analisaram o padrão de
perda de peso durante 24 meses após o parto
em 46 mulheres americanas que participaram
do Estudo DARLING (Davies Area Research on
Lactation, Infant Nutrition and Growth) e ama-

mentaram por mais de 12 meses e em 39 mães
que amamentaram por menos de três meses.
No primeiro mês pós-parto, os dois grupos
apresentaram o mesmo peso, no entanto, aos
seis meses após o parto, a média de peso do
grupo de mães que amamentaram 12 meses ou
mais era aproximadamente 2,8kg menor, ao
passo que 12 meses depois do parto essa dife-
rença foi de 3,2kg. No primeiro ano pós-parto,
as mães que amamentaram por mais tempo
perderam 4,4kg, e as que amamentaram menos
de três meses perderam apenas 2,4kg. O pa-
drão de perda de peso entre os grupos de mães
demonstrou claramente que, nos três primei-
ros meses pós-parto, a perda foi semelhante,
porém, entre três e seis meses, as diferenças fo-
ram altamente marcantes e significativas. Es-
ses resultados indicam que as mulheres devem
amamentar por mais de seis meses, se elas es-
peram que a lactação aumente a perda de peso.

Um dos estudos mais recentes sobre o tema
foi desenvolvido com 110 mulheres america-
nas entre vinte e quarenta anos, recrutadas em
ambulatórios de obstetrícia na cidade de Ann
Arbor (Janney et al., 1997). Trata-se de um dos
estudos cujo processo analítico é dos mais refi-
nados. A metodologia empregada pelos auto-
res envolveu modelos de regressão longitudi-
nal, que permitem incluir co-variáveis tempo-
dependentes ou não. A duração da lactação foi
um importante preditor para retenção de peso
no pós-parto. De uma forma geral, mulheres
que amamentaram mais retiveram menos peso
e atingiram seu peso pré-gestacional aproxi-
madamente seis meses antes das mães que ali-
mentaram seus filhos com formulados. Os re-
sultados sugerem que a lactação influencia o
padrão de perda de peso no pós-parto, no en-
tanto o efeito da lactação foi suficientemente
limitado para garantir a menor ênfase possível
na amamentação enquanto método que mini-
mize a retenção de peso no pós-parto (Janney
et al., 1997).

Sem a pretensão de esgotar o assunto, que
na realidade mantém-se em franca evolução,
observa-se que os postulados de Robinson
(1986) sobre mudanças na composição corpo-
ral durante a reprodução aplicam-se às mulhe-
res durante a lactação. Mudanças no peso cor-
póreo e na massa adiposa impostos pela carga
metabólica da lactação são altamente variáveis
entre populações. A maioria dos estudos não
reportou diferenças nas taxas de perda de peso
entre mulheres lactantes e não lactantes, e ape-
nas diferenças sutis foram observadas entre es-
ses grupos (Butte & Hopikinson, 1998).

Conforme já mencionado, as mudanças na
composição corporal durante o período repro-



FATORES DETERMINANTES DA RETENÇÃO DE PESO NO PÓS-PARTO 463

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 17(3):455-466, mai-jun, 2001

dutivo derivam de uma seqüência complexa de
estímulos neuroendócrinos e bioquímicos mo-
dificados pelo ambiente. Dessa forma, reco-
menda-se que, para alcançar níveis adequados
de saúde e bem-estar, o objetivo nutricional se-
ria produzir e manter um equilíbrio na compo-
sição corporal durante todo o período repro-
dutivo.

Questões metodológicas 
sobre desenhos

Um aspecto particularmente importante no
desenvolvimento de estudos epidemiológicos
sobre mudanças de peso no pós-parto refere-
se às questões metodológicas específicas sobre
o desenho. Não é propriamente um dos objeti-
vos da presente revisão discutir minuciosa-
mente questões metodológicas, mas aproveita-
se para apresentar alguns pontos de debate.
Nesta seção, são discutidas algumas caracterís-
ticas e limitações de estudos epidemiológicos
sobre o tema, como: ausência de grupos de
comparação, inclusão ou não de adolescentes
(< 18 anos), perdas de seguimento e questões
relativas à forma de se aferir o peso pré-gesta-
cional e, conseqüentemente, de se calcular o
ganho de peso durante a gestação.

Um dos mais importantes pontos metodo-
lógicos envolve a utilização de grupos de com-
paração, que devem incluir mulheres não grá-
vidas ou nulíparas. A adoção desses grupos
permite isolar o efeito da paridade no aumento
de peso, o que torna as estimativas sobre mu-
danças de peso no pós-parto mais acuradas.
Apenas quatro estudos prospectivos incluíram
grupos de comparação (Rookus et al., 1987;
Smith et al., 1994; Williamson et al., 1994; Wolfe
et al., 1997), já que essa estratégia metodológi-
ca nem sempre é factível, apesar de ser im-
portante para aumentar a acurácia das esti-
mativas.

Uma outra questão envolve a inclusão ou
não de adolescentes na amostra. Acredita-se
(Gunderson & Abrams, 1999) que a inclusão de
mulheres com menos de 18 anos no estudo
possa gerar estimativas de ganho de peso ges-
tacional com viés (sobreestimação) em virtude
do ganho de peso relacionado com o cresci-
mento físico. A magnitude do viés depende da
proporção de adolescentes no estudo, e, em
grandes amostras (n > 1.000), parece existir uma
diminuição no viés decorrente da inclusão de
adolescentes. É interessante observar, porém,
que a não-inclusão de adolescentes pode fazer
com que esse grupo seja muito pouco estuda-
do, o que é ruim, especialmente em países on-

de o número de adolescentes grávidas é rele-
vante.

Um dos maiores problemas em estudos de
acompanhamento consiste nas perdas de se-
guimento, com conseqüente diminuição na
confiabilidade das generalizações. Estudos im-
portantes, como o de Ohlin & Rossner (1990) e
de Schauberger et al. (1992), reportaram per-
das de 38% 12 meses após o parto e 41% três
meses depois do parto, respectivamente. Per-
das entre 20% e 25% podem comprometer a
generalização dos achados. É interessante ob-
servar que, em algumas situações, essas são as
únicas informações disponíveis.

Uma limitação importante comumente ob-
servada em estudos sobre retenção de peso
consiste na utilização de dados de peso pré-
gestacional reportados pela própria mulher. A
utilização desse tipo de dado pode gerar viés
nas estimativas de mudanças de peso no pós-
parto, apesar da alta correlação entre peso pré-
gestacional reportado e o peso efetivamente
aferido. A magnitude do viés varia de acordo
com a massa corporal pré-gestacional, entre
outros fatores (Gunderson & Abrams, 1999). O
grande problema é que os erros podem variar
entre 1kg e 5kg, o que pode superestimar a re-
tenção de peso em mais de 100%, ou mesmo
interferir no cálculo do ganho de peso gesta-
cional, um importante determinante para a re-
tenção de peso no pós-parto. A forma mais acu-
rada de se obter a informação seria medir o pe-
so logo após a concepção, o que, em termos
práticos, é muito pouco factível.

É importante salientar, por fim, que algu-
mas dessas questões nem sempre são opera-
cionalmente viáveis, especialmente em estu-
dos nos quais a estrutura organizacional e fi-
nanceira necessária não está sempre pronta-
mente disponível.

Conclusões

Os principais fatores determinantes da reten-
ção de peso em mulheres no pós-parto incluem
o ganho de peso durante a gestação e a intensi-
dade da lactação. Diversos estudos (Boardley
et al., 1995; Gunderson & Abrams, 1999; Ohlin
& Rossner, 1990; Parham et al., 1990; Schauber-
ger et al., 1992;) revelaram que quanto maior o
ganho de peso durante a gestação, maior a re-
tenção de peso no pós-parto. Os achados em
relação ao efeito protetor da amamentação so-
bre a retenção de peso são contraditórios. Al-
guns poucos estudos (Dewey et al., 1993; Gree-
ne et al., 1988; Janney et al., 1997; Kramer et al.,
1993; Ohlin & Rossner, 1990) revelaram efeito
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protetor, enquanto a grande maioria (Brewer et
al., 1989; Dugdale & Eaton-Evans, 1989; Man-
ning-Dalton & Allen, 1983; Naismith & Ritchie,
1975; Potter et al., 1991; Schauberger et al.,
1992) não identificou efeito significante. Diver-
sos fatores, como a atividade física, o consumo
de alimentos, idade de menarca e outros rela-
cionados ao estilo de vida, não têm sido devi-
damente investigados. 

No âmbito dos desenhos, os estudos sobre
mudanças de peso no pós-parto devem prefe-
rencialmente utilizar grupos de comparação
com mulheres em idade reprodutiva (não grá-
vidas ou nulíparas) e incluir peso pré-gestacio-
nal aferido logo após a concepção. Esses estu-

dos não devem incluir mulheres com menos de
18 anos e manter perdas de seguimento em ta-
xas inferiores a 20%-25%. Por outro lado, devem
evitar amostras muito pequenas (n < 300); in-
cluir tempo de seguimento superior a seis me-
ses e proporcionar dados sobre ganho de peso
gestacional. Os grandes desafios consistem, so-
bretudo, em superar as limitações metodológi-
cas dos atuais estudos, enfocando, principal-
mente, questões ligadas ao efeito da genética
nas mudanças de peso no pós-parto, assim co-
mo o papel de variáveis pouco investigadas até
o momento, como a atividade física, o consu-
mo de alimentos e a história obstétrica.
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